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NOTA TÉCNICA Nº 2/2021/SEI/CCONT/GGGAF/DIRE1/ANVISA

 
Notas Explica�vas às Demonstrações Contábeis 

 Exercício Financeiro: 2020

1. INFORMAÇÕES GERAIS

 A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), criada pela Lei n° 9.782 de 26 de janeiro de 1999, é uma autarquia sob regime especial,
vinculada ao Ministério da Saúde, com sede e foro no Distrito Federal, prazo de duração indeterminado e atuação em todo território nacional,

A Anvisa é uma agência reguladora federal que tem por finalidade ins�tucional promover a proteção da saúde da população, por intermédio do
controle sanitário da produção e consumo de produtos e serviços subme�dos à vigilância sanitária, inclusive dos ambientes, dos processos, dos insumos e das
tecnologias a eles relacionados, bem como o controle de portos, aeroportos, fronteiras e recintos alfandegados.

A natureza de autarquia especial conferida à Agência é caracterizada pela independência administra�va, estabilidade de seus dirigentes e
autonomia financeira.

Está presente em todo o território nacional por meio da sua Sede em Brasília/DF e 27 Coordenações de Vigilância Sanitária de Portos, Aeroportos,
Fronteiras e Recintos Alfandegados (CVPAF), cada uma sendo Unidade Gestora Executora (UGE) cadastrada no Sistema Integrado de Administração Financeira do
Governo Federal (Siafi), salvo a CVPAF/DF que tem sua execução por meio da Sede. As CVPAFs estão agrupadas por 6 Coordenações regionais:

 A Anvisa é dirigida por uma Diretoria Colegiada, composta de 5 (cinco) membros, sendo um deles o seu Diretor-Presidente. Conta também, com
um Procurador, um Corregedor e um Ouvidor, além de unidades especializadas incumbidas de diferentes funções. Para verificar a composição atual da Diretoria,
clique no link a seguir: Composição da Diretoria Colegiada - Portal Anvisa

A Agência contará, ainda, com um Conselho Consul�vo, que deverá ter, no mínimo, representantes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos
Municípios, dos produtores, dos comerciantes, da comunidade cien�fica e dos usuários, na forma do regulamento.

A Agência coordena o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS), definido pela LEI Nº 9.782, DE 26 DE JANEIRO DE 1999 e se encontra vinculado ao
Sistema Único de Saúde (SUS) e atua de maneira integrada e descentralizada em todo o território nacional. As responsabilidades são compar�lhadas entre as
três esferas de governo – União, estados e municípios, sem relação de subordinação entre elas.

A Anvisa tem seu orçamento integrado ao Orçamento Fiscal e da Seguridade Social (OFSS) da União. A principal fonte de Receita da Anvisa é a
Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária – TFVS.

 

2. SIGLÁRIO

A.V. = Análise Ver�cal - ou seja relação entre o valor parcial e o valor total

A.H. = Análise Horizontal - a relação da diferença entre os anos de 2020 e 2019

AGU: Advocacia Geral da União
ANVISA: Agência Nacional de Vigilância Sanitária
CASP: Contabilidade Aplicada ao Setor Público
CCONT/Anvisa: Coordenação de Contabilidade e Custos da Agência Nacional de Vigilância Sanitária;
CFC: Conselho Federal de Contabilidade
CGU: Controladoria Geral da União
CVPAF: Coordenações de Vigilância Sanitária de Portos, Aeroportos, Fronteiras e Recintos Alfandegados;
DAU: Dívida A�va da União
DCASP: Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público
MCASP: Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público
MS: Ministério da Saúde
NBCT - Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas do Setor Público
NE: Nota Explica�va
OFSS: Orçamento Fiscal e de Seguridade Social
PGF/AGU: Procuradoria Geral Federal / Advocacia Geral da União
SIADS: Sistema Integrado de Gestão Patrimonial
SIAFI: Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal;
SOF: Secretaria de Orçamento Federal
SPB: Sistema de Pagamentos Brasileiro;
STN/ME: Secretaria do Tesouro Nacional / Ministério da Economia
TCE: Tomada de Contas Especial
TCU: Tribunal de Contas da União
TED: Termos de Execução Descentralizada
TFVS: Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária
TV.: Transferências Voluntárias
UG: Unidade Gestora
VPA: Variação Patrimonial Aumenta�va
VPD: Variação Patrimonial Diminu�va

 

 

3. DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

https://www.gov.br/anvisa/pt-br/composicao/diretoria-colegiada/diretoria-colegiada
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.782-1999?OpenDocument
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4. NOTAS EXPLICATIVAS - NE

A seguir, são detalhados os principais itens das demonstrações contábeis da Anvisa no período em análise, refle�ndo os dados consolidados do
Órgão.

Não obstante as orientações e acompanhamento pela Setorial Contábil da Anvisa, a execução orçamentária, financeira e patrimonial; os controles
de atos e fatos são de responsabilidade da autoridade máxima do Órgão, por meio dos seus Ordenadores de Despesas por Delegação para cada UGE vinculadas
à Anvisa.

 

1. NE.1: Base de Preparação das Demonstrações Contábeis e das Prá�cas Contábeis

 A Anvisa se u�liza da Contabilidade Aplicada ao Setor Público (CASP) que tem como obje�vo fornecer aos seus usuários informações sobre os
resultados alcançados e outros dados de natureza orçamentária, econômica, patrimonial e financeira das en�dades públicas.

As Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público (DCASP) são emi�das a par�r Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo
Federal (SIAFI), tendo como norma�vo legal: a Lei nº 4.320/1964, Decreto-Lei nº 200/1967, o Decreto nº 93.872/1986, a Lei nº 10.180/2001, a Lei
Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), as Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas do Setor Público (NBCT SP - 16) do Conselho
Federal de Contabilidade (CFC), o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), o Manual do SIAFI e demais norma�vos complementares
emi�dos pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN/ME), Órgão Central do Sistema de Contabilidade Federal. O Sistema de Contabilidade Federal está
estruturado conforme a Lei nº 10.180 de 6 de fevereiro de 2001 e pelo Decreto nº 6.976/2009.

As estruturas e a composição das Demonstrações Contábeis estão de acordo com o padrão da contabilidade aplicada ao setor público brasileiro e
compões o Balanço Geral da União compostas por:

1. Balanço Patrimonial (BP) - SEI 1304135;

2. Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL)- SEI 1304166;

3. Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP) - SEI 1304178;

4. Balanço Orçamentário (BO) - SEI 1304126;

5. Balanço Financeiro (BF) - SEI 1304122;

6. Demonstração do Fluxo de Caixa (DFC) - SEI 1304156;
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7. Notas Explica�vas.

 

2. NE.2: Iden�ficação Contábil da Anvisa no BGU

Toda a movimentação contábil da Anvisa é efetuada por meio do Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi). A Agência está cadastrada
no Sistema como Órgão, sob o número 36212, mesmo número atribuído à iden�ficação do código de Gestão e Unidade Orçamentária (UO).

Cada Unidade Gestora Executora (UG) da Anvisa está iden�ficada por código de UG números 253002, Anvisa SEDE e Coordenações de Vigilância
Sanitária de Portos, Aeroportos, Fronteiras e Recintos Alfandegados (CVPAFs): UGs 253004 a 253029, distribuída por Regionais, conforme abaixo:

 

Atualmente está em andamento a centralização dos atos de execução orçamentária e financeira, bem como controle administra�vos de contratos
para a Unidade 253002 - Anvisa SEDE. Esta Unidade está cadastrada como Setorial de Administração Orçamentária e Financeira, nos termos da Lei 13.848 de
25/06/2019. Já foram centralizados os atos Regional Sul, Centro Oeste e Sudeste 1.

A Setorial de Contabilidade da Anvisa é integrante do Sistema de Contabilidade Federal, como Setorial de Órgão (subordinado). Tem uma
iden�ficação própria de Unidade Gestora de Controle, Siafi sob o número UGC 253031 – Setorial Contábil / Anvisa sendo exercida pela Coordenação de
Contabilidade e Custos – CCONT/Anvisa.

A CCONT/Anvisa procedeu as transferências parciais por NSSaldo referentes as contas de Caixa e Equivalentes de Caixa, Passivo, Controles de
Garan�as, Contratos e execução de Empenho. As contas referentes ao controle de bens de almoxarifado, bens móveis e imóveis, por conveniência
administra�va, não foram centralizadas na UG.253002.

 

3. NE.3: Resumo das Principais Polí�cas Contábeis

a) Caixa e Equivalentes de Caixa

Incluem os valores disponíveis em limite de saque na Conta Única do Governo Federal, demais depósitos bancários e aplicações de liquidez
imediata, em moeda nacional, sendo que a funcional da União é o Real (R$). Os valores são recebidos e geridos pela UGE – 253002 (Sede), que também exerce
função de setorial orçamentária e financeira do Órgão, com prerroga�vas de promover sua aplicação, bem como efetuar a descentralização interna pelo sub-
repasse às demais 26 UGE Filiais.

A realização da receita e da despesa da União far-se-á por via bancária, em estrita observância ao princípio de unidade de caixa, ou seja, pela
Conta Única da União.

A Conta Única do Tesouro Nacional, man�da no Banco Central do Brasil, é u�lizada para registrar a movimentação dos recursos financeiros de
responsabilidade dos órgãos e en�dades daAdministração Pública e das pessoas jurídicas de direito privadoque façam uso do SIAFI por meio de acordo de
cooperação técnica firmado com a STN.

A movimentação da Conta Única do Tesouro Nacional é efetuada por intermédio das UG integrantes do SIAFI sob forma de acesso on-line,
u�lizando como Agente Financeiro, para efetuar os pagamentos e recebimentos, o Banco do Brasil ou outros agentes financeiros autorizados pelo Ministério da
Fazenda em situações excepcionais e o Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB) para transferências diretas às ins�tuições financeiras.

 

b) Créditos a Curto Prazo

Compreendem os direitos a receber a curto prazo, relacionados a créditos tributários e não tributários, e seus respec�vos ajustes para perdas
cons�tuído com base na análise dos riscos de realização dos créditos a receber.

Os créditos tributários no âmbito da Anvisa são formados pelas Taxas de Fiscalização de Vigilância Sanitária - TFVS, ins�tuída nos termos do art.
23, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, aplicadas ao setor regulado. São administradas pela UGE-253002.

O registro de ajuste para perdas dos créditos tributários e não tributários, de créditos cons�tuídos em favor da Agência é calculado considerando
o montante cobrado dos créditos com liquidez certa, após a sua defini�va cons�tuição, em seguida são apurados os três úl�mos exercícios desprezando o
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vigente, levando em consideração o montante cobrado, deduzindo os valores pagos, aplicando-se a média mensal de recebimento no exercício e a média
ponderada de recebimento para o exercício, conforme Manual do Siafi.

 

c) Estoques

Compreende aquisição de produtos e insumos para consumo interno. Os valores são compostos pelo valor de aquisição em moeda nacional.  Sua
mensuração e avaliação dos estoques, segue-se o estabelecido no inciso III, do art. 106, da Lei nº 4320/64, onde para os bens de almoxarifado aplica-se o preço
médio ponderado das aquisições. Suas saídas são consideradas como variação patrimonial diminu�va do período em que ocorrerem.

Art. 106. A avaliação dos elementos patrimoniais obedecerá as normas seguintes:

(...)

 III -os bens de almoxarifado, pelo preço médio ponderado das compras. 
 

Cada uma das 27 Unidades Gestoras UGE desta Agência Reguladora tem autonomia para a aquisição e gestão do seu estoque. O controle e a
movimentação são feitos por meio do Sistema Integrado de Gestão Patrimonial - SIADS, com interface automá�ca com o SIAFI. Cada UGE vinculada ao Órgão é
responsável pelo levantamento e controle dos bens inventariados.

O SIADS é o sistema informa�zado que visa subsidiar as unidades da Administração Pública na operação, no controle e na gestão dos bens
materiais de almoxarifado e bens móveis e dando suporte para a geração das informações contábeis e de custos.

 

d) Variações Patrimoniais Diminu�vas (VPD) Pagas Antecipadamente

Compreende pagamento de variações patrimoniais diminu�vas (VPD) antecipadas, cujos bene�cios ou prestação de serviço à en�dade ocorrerão
no curto prazo.

 

e) Créditos a Receber a Longo Prazo

Compreende valores em moeda nacional, contemplando os direitos a receber a longo prazo, considerando os valores acima de 12 meses a data do
balanço mensal, oriundo de Créditos em Dívida A�va Tributária e Não Tributária e seus respec�vos ajustes para perdas, bem como créditos oriundos de Tomada
de Contas Especial (TCE) após julgamento pelo Tribunal de Contas da União (TCU). Também são administrados na UGE-253002.

 

f) Imobilizado

O imobilizado é composto pelos bens móveis e imóveis em poder da Anvisa. É reconhecido inicialmente com base no valor de aquisição,
construção ou produção. Após o reconhecimento inicial, fica sujeito à depreciação, amor�zação, bem como à redução ao valor recuperável e à reavaliação,
conforme orientações do Órgão Central de Contabilidade da União (STN/MF).

Os bens imóveis da Anvisa referem-se há propriedades da União cedidas à Agência pela Secretaria de Patrimônio da União (SPU) e são
cadastrados e controlados pelo Sistema de Gerenciamento do Patrimônio Imobiliário da União (SPIUNet), com interface direta ao Siafi, gerando as
contabilizações automa�camente neste sistema, refle�ndo nas demonstrações financeiras da Agência.

Os gastos posteriores à aquisição, construção ou produção são incorporados ao valor do imobilizado desde que tais gastos aumentem a vida ú�l
do bem e sejam capazes de gerar bene�cios econômicos futuros. Se os gastos não gerarem tais bene�cios, eles são reconhecidos diretamente como variações
patrimoniais diminu�vas do período.

As benfeitorias em propriedades de terceiros são referentes aquelas realizadas em propriedades alugadas ou recebido em cessão de terceiros,
reconhecidas no Imobilizado e ajustadas pela amor�zação. Ao término do período amor�zado, as benfeitorias em imóveis de terceiros e sua amor�zação são
baixadas, conforme Manual SIAFI.

Os bens móveis são adquiridos diretamente pela Agência. Cada UGE tem autonomia para a aquisição e gestão dos seus bens, sem prejuízo de
compras centralizadas, conforme a conveniência ou norma�vos internos da Anvisa. O controle e a movimentação dos bens permanentes também são feitos por
meio do SIADS.

 

g) Intangível

Atualmente, o A�vo Intangível é formado, no caso desta Agência Reguladora, exclusivamente por so�wares. São mensurados ou avaliados pelo
valor de aquisição ou produção, ainda conforme suas manutenções evolu�vas, onde agregam valores ao bem. Estão todos registrados na UGE-253002 (Sede),
quando cabível, ajustado pela amor�zação (quando vida ú�l definida), bem como à redução ao valor recuperável e à reavaliação, conforme orientações do
Órgão Central de Contabilidade (STN/MF).

Em janeiro de 2016, houve a reclassificação de todo o saldo da conta de So�wares com Vida Ú�l Definida para Vida Ú�l Indefinida, considerando
a mensagem COMUNICA do SIAFI nº.2015/1689365 e atualizações do Órgão Central de Contabilidade da União (CCONT/STN), visto a inexistência, até o
momento, de so�wares com tempo de vida ú�l es�mada, conforme informações da área de TI do Órgão. Desta forma, não há a amor�zação desses bens. No
entanto a Agência adotou a prá�ca de levantamento periódico de inventários de so�wares contendo a revisão das classificações dos itens.

Os gastos posteriores à aquisição, construção ou produção (manutenções evolu�vas) são incorporados ao valor do imobilizado desde que tais
gastos aumentem a vida ú�l do bem e sejam capazes de gerar bene�cios econômicos futuros. Se os gastos não gerarem tais bene�cios, eles são reconhecidos
diretamente como variações patrimoniais diminu�vas do período.

 

h) Depreciação de Bens Móveis

A Anvisa aplica os procedimentos estabelecidos na NBC T 16.9 e na NBC T 16.10, conforme as orientações con�das no Manual de Contabilidade
Aplicada ao Setor Público – MCASP e nos Manuais Siafi para o cálculo da depreciação.

Aplica-se aplica o método de cotas constantes, conforme tabela definida pela Coordenação-Geral de Contabilidade - CCONT/SUCON/STN/MF,
sendo efetuada mensalmente por meio do SIADS.

 

i) Depreciação de Bens Imóveis

Valor depreciado dos bens imóveis da União, das autarquias e das fundações públicas federais é apurado mensal e automa�camente pelo sistema
SPIUnet, gerido pela Secretaria de Patrimônio da União - SPU sobre o valor depreciável da acessão, u�lizando-se para tanto, o Método da Parábola de Kuentzle,
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expressa conforme Portaria Conjunta SPU/STN nº 703, de 10 de dezembro de 2014.
Kd = (n² - x²) / n², onde:

Kd = coeficiente de depreciação

n = vida ú�l da acessão

x = vida ú�l transcorrida da acessão

A vida ú�l será definida com base no laudo de avaliação específica ou, na sua ausência, por parâmetros predefinidos pela Secretaria de Patrimônio
da União (SPU) segundo a natureza e as caracterís�cas dos bens imóveis. O registro e controle da depreciação é efetuado diretamente pela STN e SPU, sem
ingerência da Anvisa.

 

j) Amor�zação em Benfeitorias de Terceiros

Quanto o registro da amor�zação de benfeitorias em imóveis de terceiros, inicia-se após a conclusão da benfeitoria e a taxa varia em função do
tempo restante do contrato de aluguel, termo de cessão ou similar, conforme Manual SIAFI.  O controle é feito por meio de planilha eletrônica.

Para os termos de cessão com vigência indeterminada, é considerado um prazo de 60 meses para o cálculo das amor�zações, em analogia ao
prazo máximo de renovação de contratos es�pulado pela Lei 8.666/33.

O método de amor�zação que deve ser u�lizado para toda a Administração Pública direta, autárquica e fundacional será o das quotas constantes.

 

k) Passivos circulantes e não circulantes

As obrigações da União são evidenciadas por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos das
variações monetárias e cambiais ocorridas até a data das demonstrações contábeis.

No âmbito da Anvisa, para os passivos circulante e não circulante predomina a seguinte divisão:

1. obrigações trabalhistas, previdenciárias e assistenciais;

2. fornecedores e contas a pagar;

3. obrigações fiscais e,

4. demais obrigações.

A Agência procura efetuar os pagamentos aos fornecedores, bem como as obrigações fiscais, em seguida à apropriação da obrigação do
pagamento. Desta forma, os saldos registrados nas contas do passivo circulante são geralmente transitórios, indicando documentos remanescentes para
indicação de pagamento, valores inscritos em Restos a Pagar de exercício anterior, ou pendências dos beneficiários que impediram o pagamento a estes.

 

l) A�vos e passivos con�ngentes

Os a�vos e passivos con�ngentes são aqueles que apresente a probabilidade de ocorrência, mas ainda não são reconhecidos em contas
patrimoniais. Quando relevantes, são registrados em contas de controle e evidenciados em notas explica�vas. A �tulo de exemplo, citamos as Notas sobre os
quadros de compensações.

 

m)Apuração do resultado

No modelo de contabilidade aplicada ao setor público, é possível a apuração dos seguintes resultados:

1. patrimonial;

2. orçamentário; e;

3. financeiro (disponibilidades e fluxo de caixa).

 

(m.1) Resultado patrimonial - VPA - VPD

A apuração do resultado patrimonial implica a confrontação das variações patrimoniais aumenta�vas (VPA) e das variações patrimoniais
diminu�vas (VPD), bem como o A�vo Total menos Passivo Total e Patrimonio Líquido antes do fechamento do Exercício.

O resultado patrimonial do período é apurado na Demonstração das Variações Patrimoniais DVP e o valor apurado passa a compor o saldo
patrimonial do Balanço Patrimonial (BP) do exercício.

A Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP)17 evidenciará as alterações verificadas no patrimônio, resultantes ou independentes da
execução orçamentária, e indicará o resultado patrimonial do exercício.

No setor público, o resultado patrimonial não é um indicador de desempenho, mas um medidor do quanto o serviço público ofertado promoveu
alterações quan�ta�vas dos elementos patrimoniais. A DVP permite a análise de como as polí�cas adotadas provocaram alterações no patrimônio público,
considerando-se a finalidade de atender às demandas da sociedade.

AT – P.PL = VPA – VPD

As VPA são reconhecidas quando for provável que bene�cios econômicos fluirão para União e quando puderem ser mensuradas confiavelmente.

As VPD são reconhecidas quando for provável que ocorrerá decréscimos nos bene�cios econômicos para a União, implicando em saída de
recursos ou em redução de a�vos ou na assunção de obrigações (passivos).

A apuração do resultado se dá pelo encerramento das contas de VPA e VPD, em contrapar�da a uma conta de apuração. Após a apuração, o
resultado é transferido para conta de Superávit/Déficit do Exercício. Esse procedimento é realizado diretamente pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN/MF),
órgão central de contabilidade da União.

 

(m.2) Resultado orçamentário

O regime orçamentário da União segue o descrito no ar�go 35 da Lei nº 4.320/1964. Desse modo, pertencem ao exercício financeiro as receitas
nele arrecadadas e as despesas nele legalmente empenhadas.

O resultado orçamentário representa o confronto entre as receitas orçamentárias realizadas e as despesas orçamentárias empenhadas. O
superávit/déficit é apresentado diretamente no Balanço Orçamentário.
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(m.3) Resultado financeiro

O resultado financeiro representa o confronto entre ingressos e dispêndios, orçamentários e extra orçamentários, que ocorreram durante o
exercício e alteraram as disponibilidades no que tange a Anvisa.

No Balanço Financeiro, é possível iden�ficar a apuração do resultado financeiro. Em função das par�cularidades da União, pela observância do
princípio de caixa único, é possível, também, verificar o resultado financeiro na Demonstração dos Fluxos de Caixa.

 

BALANÇO PATRIMONIAL

4. NE.4: - Formação do A�vo - 

 
Gráfico Compara�vo:

 

5. NE. 5 - Caixa e Equivalentes de Caixa

O grupo de Caixa e Equivalentes de Caixa correspondeu a 29,18% do A�vo Total. Ao final de dezembro de 2019 a relação era de 37,59%.

Por determinação do Decreto  - referente a Programação Financeira para 2020.
 

 

A conta única da União é gerida pelo Tesouro Nacional e repassadas a Anvisa conforme o Decreto de Programação Financeira, para 2020
- DECRETO Nº 10.249, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2020.

Conta Única - Subconta do Tesouro Nacional: são os valores recebidos pela Anvisa e aplicados . Conforme a LEI Nº 9.782, DE 26 DE JANEIRO DE 1999,  a
Agência tem autorização para aplicar os recursos recebidos da Conta Única, sendo o seu rendimento recurso próprio do Órgão.

Art. 22.  Cons�tuem receita da Agência:

I - o produto resultante da arrecadação da taxa de fiscalização de vigilância sanitária, na forma desta Lei;

II - a retribuição por serviços de quaisquer natureza prestados a terceiros;

III - o produto da arrecadação das receitas das multas resultantes das ações fiscalizadoras;

IV - o produto da execução de sua dívida a�va;

V - as dotações consignadas no Orçamento Geral da União, créditos especiais, créditos adicionais e transferências e repasses que lhe forem conferidos;

VI - os recursos provenientes de convênios, acordos ou contratos celebrados com en�dades e organismos nacionais e internacionais;

VII - as doações, legados, subvenções e outros recursos que lhe forem des�nados;

VIII - os valores apurados na venda ou aluguel de bens móveis e imóveis de sua propriedade; e,

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.249-2020?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.782-1999?OpenDocument
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IX - o produto da alienação de bens, objetos e instrumentos u�lizados para a prá�ca de infração, assim como do patrimônio dos infratores, apreendidos em decorrência do exercício do poder de
polícia e incorporados ao patrimônio da Agência nos termos de decisão judicial.

X - os valores apurados em aplicações no mercado financeiro das receitas previstas nos incisos I a IV e VI a IX deste ar�go. (Vide Medida Provisória nº 1.814-4, de 1999)  (Incluído pela Medida
Provisória nº 2.190-34, de 2001)

Parágrafo único.  Os recursos previstos nos incisos I, II e VII deste ar�go, serão recolhidos diretamente à Agência, na forma definida pelo Poder Execu�vo.

 

Recursos Liberados pelo Tesouro: os valores liberados pelo Tesouro Nacional ficam disponíveis na conta LIMITE DE SAQUE são segregadas por
FONTES DE RECURSO, o que informa de onde são oriundos os valores. Na prá�ca, funciona como o CAIXA da Ins�tuição.

Demais Contas: refere-se a cauções em garan�a em contrato depositados pelas ins�tuições prestadoras de serviço conforme Ar�go 56 da LEI Nº
8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993.

 

6. NE. 6 - Créditos a Receber a Curto Prazo

O grupo de Créditos a Receber a Curto Prazo incluindo Demais Créditos, correspondeu a 17% do A�vo Total ao final do exercício de 2020. Ao final
de dezembro de 2019 a relação era de 14,60%. 

O quadro abaixo não contempla o Adiantamento do Termo de Execução Descentralizada visto que será tratado em tópico próprio.
 

 

Créditos Tributários a Receber:

O crédito tributário é oriundo da Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária (TFVS), tributo ins�tuído pela Lei nº 9.782/1999, es�pulada
conforme o Fato Gerador a que esteja relacionada. A TFVS é baseada nos atos de competência da Anvisa, tais como registro de produtos sujeitos à vigilância
sanitária, cer�ficação de boas prá�cas de fabricação, autorização de funcionamento de empresas, entre outras.

O valor é cobrado conforme a Conforme apontado pela Gerência de Gestão da Arrecadação, a mensuração da provisão para o Ajuste de Perdas
apresenta valor bastante significa�vo, tendo em vista que a metodologia leva em consideração todo o respec�vo estoque de créditos a receber, o qual é
incremental, e, portanto, os valores efe�vamente recuperados anualmente passam a ter menor par�cipação percentual sob o todo. Portaria Interministerial MF-
MS nº 45/2017, de 30 de janeiro de 2017, Tabela que atualizou monetariamente os valores da Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária (TFVS) prevista na Lei
nº 9.782/1999. 

 

Créditos a Receber Decorrentes de Infrações:

São provenientes de aplicação de multas administra�vas por descumprimento da legislação sanitária, conforme a LEI Nº 6.437, DE 20 DE AGOSTO DE
1977.

Imperioso destacar que conforme informações da Gerência de Gestão da Arrecadação da Anvisa, em cumprimento a RDC nº 355, de 23 de março
de 2020, que dispõe sobre a suspensão dos prazos processuais afetos aos requerimentos de atos públicos de liberação de responsabilidade da Anvisa em virtude
da emergência de saúde pública internacional relacionada ao Covid-2-SARS, suspendeu os atos de cobrança administra�va dos créditos da Agência, em
atendimento ao Ar�go 6º da citada resolução, sendo executados os atos de cobrança para os processos com prazo prescricional menor que 01(um) ano.  

 

Ajustes de Perdas:

Conforme informações prestadas pela Gerência de Gestão e Arrecadação, vinculada a Gerência Geral de Gestão Administra�va e Financeira, para
a apuração do ajuste de perda não serão computados no cálculo os créditos que �veram o seu cancelamento por prescrição puni�va da penalidade, prescrição
da pretensão executória, decisão judicial em que anulou a cobrança do crédito, ou decisão da Diretoria Colegiada da Anvisa (DICOL), com arquivamento do
processo por Insubsistência, penalidade de advertência, ou nulidade da multa aplicada para os créditos não tributários, após a sua cons�tuição. Apurar-se-á a
perda, tão somente considerando o crédito novo menos o seu valor arrecadado em cada exercício.

Para os créditos tributários decorrentes da cobrança da TFVS mensurou-se um percentual de (86,27%) e aos créditos não tributário decorrentes
de infrações os quais resultou em multa mensurou-se um percentual de (72,8%) de perda, ambos se mantendo rela�vamente parelhos em relação ao exercício
anterior.

A metodologia u�lizada acontece da seguinte forma:
Apura-se os três úl�mos exercícios:

1 - Crédito cons�tuído direito líquido e certo no exercício;

2 – Arrecadação do crédito no exercício. (não considerar crédito de exercícios anteriores)

Apura-se a cada mês o valor total dos créditos novos e desses os valores que foram pagos/arrecadados. Após fechar os três exercícios calcula-se a média. Exemplo:

Exercicio: 1 média: 70,00% arrecadado

Exercicio: 2 média : 45,00% arrecadado

Exercício: 3 média:  52,00% Arrecadado

Média Final : 70.00 + 45,00 + 52,00 =   55,66 % esse passa a ser o índice de perda.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/Antigas/1814-4.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2190-34.htm#art1
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.666-1993?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9782.htm
http://portal.anvisa.gov.br/documents/219201/2782895/Tabela+de+Valores+com+Desconto+-+Anexo+I+e+II+RDC+222-2006/cf478cf5-6ac3-4e83-ae3c-afac1d4cdd73
http://www.camara.gov.br/sileg/integras/522754.pdf
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%206.437-1977?OpenDocument
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..                                      .3

Essa metodologia é u�lizada para todas as classificações de créditos a receber, seja a curto ou longo prazo, inclusive Dívida A�va.

Os cálculos acima são u�lizados tanto para os créditos de curto prazo, como para aqueles a Longo Prazo.

 

7. NE. 7: Demais Créditos a Receber

Adiantamentos Concedidos a Pessoal:

Registra o adiantamento a pessoal referente à remuneração no período de férias, quando o servidor opta pelo adiantamento do salário no gozo
de férias.

 

Suprimento de Fundos – Cartão Corpora�vo:

Consiste na entrega de valores a servidor, precedida de empenho na dotação própria, a fim de realizar despesas que pela sua excepcionalidade, a
critério e do Ordenador de Despesas e sob sua responsabilidade, não possam subordinar-se ao processo normal de aquisição.

A concessão de Suprimento de Fundos, que somente ocorrerá para realização de despesas de caráter excepcional, conforme disciplinado pelos
arts. 45 e 47 do Decreto n° 93.872/86

Na Anvisa usualmente se adota desta opção por meio de Cartão Corpora�vo para atender despesas de pequeno vulto, assim entendida aquelas
cujo valor, em cada caso, não ultrapassar limites estabelecidos pelo Poder Execu�vo Federal. 

Em situação de normalidade, a Lei nº 8.666/93 expôs um limite financeiro para o seu uso, qual seja, cinco por cento do teto da modalidade
convite para compras e serviços, o que significa R$ 8.800,00 conforme DECRETO Nº 9.412, DE 18 DE JUNHO DE 2018.

Ao Governo Federal, contudo, vale a aplicação da Portaria MF nº 95/2002, que mul�plica por dois esses valores, para compras e serviços em geral,
R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), quando por cartão corpora�vo:

Entretanto, conforme LEI Nº 14.035, DE 11 DE AGOSTO DE 2020, os limites para a concessão de suprimento de fundos e por item de despesa para a
aquisição de bens, serviços, inclusive de engenharia, e insumos des�nados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional
decorrente do Coronavírus, quando a movimentação for realizada por meio de Cartão de Pagamentos do Governo Federal, e enquanto perdurar o estado de
emergência de saúde internacional, passam a ser os seguintes:

“Art. 6º-A.  Para a concessão de suprimento de fundos e por item de despesa, e para as aquisições e as contratações a que se refere o caput do art. 4º desta Lei,
quando a movimentação for realizada por meio de Cartão de Pagamento do Governo, ficam estabelecidos os seguintes limites:

I – na execução de serviços de engenharia, o valor estabelecido na alínea “a” do inciso I do caput do art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; e

II – nas compras em geral e em outros serviços, o valor estabelecido na alínea “a” do inciso II do caput do art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.”

“Art. 8º  Esta Lei vigorará enquanto es�ver vigente o Decreto Legisla�vo nº 6, de 20 de março de 2020, observado o disposto no art. 4º-H desta Lei.” (NR)

 

Adiantamento - Termo Execução Descentralizada – TED:

A Anvisa tem celebrados TED’s como Órgão repassador com outros Órgãos da Administração Federal. Dessa forma os valores repassados são
reconhecidos como créditos a Receber da Anvisa. 

A figura do Adiantamento foi adotada a par�r de 2018 após uma análise técnica contábil do Órgão Central (STN), visto que ao final de cada
exercício, o Órgão Recebedor deve devolver ao Repassador os valores não u�lizados.

Devido as movimentações per�nentes, como a celebração e ajustes e baixas por sua finalização, o exercício de 2020 fechou com saldo de R$ 19
milhões, conforme demonstrado abaixo:

 

 

8. NE. 8 – A�vo Realizável a Longo Prazo

Contém os saldos de Créditos a Receber com previsão maior de 12 meses à data das Demonstrações Contábeis. Correspondeu a 10,82% do A�vo
Total ao final do exercício financeiro de 2020. Ao final de dezembro de 2019 a relação era de 13,47%. A rela�va baixa representação e sua diminuição em relação

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.412-2018?OpenDocument
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-mf-no-95-de-19-de-abril-de-2002
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.035-2020?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13979.htm#art6a.0
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art23ia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art23iia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13979.htm#art8.1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Portaria/DLG6-2020.htm
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ao exercício anterior decorre dos Ajustes para Perdas, conforme tabela abaixo:
 

 

Dívida A�va Tributária e Créditos Tributários a Receber:

É oriundo da Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária (TFVS), tributo ins�tuído pela Lei nº 9.782/1999. Porém, com uma alta provisão para
Ajuste de Perdas  diminuindo bastante a projeção de recebimento.

Dívida A�va Não Tributária:

Trata-se basicamente de Multas por descumprimento da legislação sanitária, administrado na UGE-253002 (Sede). Os registros têm sido anuais
visto que a Agência ainda não possui sistema que possa apresentar as informações contábeis mensalmente. Porém, mensurou-se com uma alta provisão para
Ajuste de Perdas diminuindo bastante a projeção de recebimento.

Conforme apontado pela Gerência de Gestão da Arrecadação, a mensuração da provisão para o Ajuste de Perdas apresenta valor bastante
significa�vo, tendo em vista que a metodologia leva em consideração todo o respec�vo estoque de créditos a receber, o qual é incremental, e, portanto, os
valores efe�vamente recuperados anualmente passam a ter menor par�cipação percentual sob o todo.

Crédito por Dano ao Patrimônio:

Valores a receber após decisão do Tribunal de Contas da União (TCU) em favor a Anvisa, decorrentes de processos de Tomada de Contas Especial
(TCE).  Ainda estão em estudos a aplicação de ajuste para Perdas e a conciliação dos valores recebidos.

 

9. NE. 9 - Imobilizado

O Imobilizado formado por bens móveis e imóveis correspondeu a 19,45% do A�vo Total até 30 de dezembro de 2020. Ao final de dezembro de
2019 a relação era de 17,53%.

 

 

Bens Móveis

O saldo de Bens Móveis encerrou o período com um valor contábil Bruto de  R$ 80,78 milhões.  O saldo manteve-se estável em relação ao
exercício anterior.

A depreciação de bens móveis é calculada e controlada pelo sistema SIADS com contabilização automá�ca no SIAFI. Até DEZ/2020 o saldo
acumulado foi de R$ 53,3 milhões, correspondendo a 66% dos valores registrados no grupo de Bens Móveis.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9782.htm
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A tabela de Depreciação do Sistema SIADS segue a legislação aplicada estando detalhada no Manual SIAFI 020330 - DEPRECIAÇÃO, AMORTIZAÇÃO
E EXAUSTÃO NA ADM. DIR. UNIÃO, AUT. E FUND.

Bens Imóveis

O saldo de Bens Imóveis registrado em DEZ/2020 totalizou R$ 12,7 milhões. A variação a menor em 15,7% é referente a devolução de imóveis a
Superintendência do Patrimônio da União.

Depreciação e Amor�zação Acumulada de Bens Imóveis:

A depreciação referente aos imóveis da União é controlada pela Secretaria do Patrimônio da União (SPU) e os registros são efetuados diretamente
pela Secretaria do Tesouro Nacional-STN nas contas da Anvisa, sem ingerência da Agência, de acordo com o estabelecido pela Portaria Conjunta SPU/STN nº 703,
de 10/12/2014.

Temos constatado que os registros não acontecem mensalmente como inferimos, porém vamos apurar o mo�vo junto ao Órgão Central de
Contabilidade.

 

10. NE.10 - Intangível

O A�vo Intangível é formado, exclusivamente por so�wares, com Vida Ú�l Indefinida conforme determinado pela área de Tratamento da
Informação da Anvisa (TI). São mensurados pelo custo de desenvolvimento ou pelo valor de aquisição, adicionados por suas manutenções de caráter evolu�vo.
Todos estão registrados na UGE-253002 – Sede.

Ao final de DEZT/2020, correspondeu a 22,24% e em DEZ/2019 a 16,42 % do A�vo Total. A variação é determinada por essas manutenções
evolu�vas que agregam valor ao bem.

A área de TI da Agência, tem sido alertada quanto a necessidade de revisão constante do contabilizado e sobre inventário de so�wares visando
nos auxiliar na classificação contábil mais adequada. Atualmente estão sendo feitos os inventários, visando o controle analí�co, bem como a iden�ficação de
cada so�wares por Inscrição Genérica no SIAFI.

 

11. NE.11 - Composição do Passivo
 

 
Gráfico compara�vo:

 

 

12. NE. 12 - Obrigações Trabalhistas

Refere-se a apropriação da folha de pagamento ao final de cada mês, com previsão de pagamento no primeiro dia ú�l do mês seguintes,
correspondente a maior parcela do Passivo Exigível.

 

https://conteudo.tesouro.gov.br/manuais/index.php?option=com_content&view=article&id=1565:020330-depreciacao-amortizacao-e-exaustao-na-adm-dir-uniao-aut-e-fund&catid=749&Itemid=700&highlight=WyJkZXByZWMiXQ==
https://conteudo.tesouro.gov.br/manuais/index.php?option=com_content&view=article&id=1565:020330-depreciacao-amortizacao-e-exaustao-na-adm-dir-uniao-aut-e-fund&catid=749&Itemid=700
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13. NE. 13 - Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo

 Geralmente os pagamentos são efetuados em pouco espaço de tempo após a apropriação da despesa, jus�ficando o baixo índice de
Fornecedores e Contas a Pagar.

Está em estudo o aprimoramento da implementação do ins�tuto da despesa Em Liquidação, o que ocasionaria o seu registro por competência, ou
seja, no período real em que aconteceu a despesa e consequentemente sua provisão de valores a pagar.

Os maiores montantes referem-se a contas a pagar com empresa de Tecnologia da Informação (TI) e de mão de obra terceirada, alocados a UGE-
253002 (Sede), conforme demonstrado a seguir.

 

14. NE.14 - Demais Obrigações de Curto Prazo

Ao final do exercício financeiro de 2020 o montante alocado como Demais Obrigações apresentou um saldo de R$ 21,6 milhões, mantendo-se
parelho com o final do exercício anterior.

 

Depósitos Não Judiciais:

A Anvisa, por meio da UGE-253002 (Sede), con�nua a efetuar Res�tuições de Taxas de Fiscalização de Vigilância Sanitária (TFVS), em virtude de
cobrança a maior no decorrer do ano de 2015, 2016 e início de 2017, visto que amparada na Medida Provisória 685/2015, houve a atualização dessa Taxa em
100% do IPCA, conforme a Portaria Interministerial nº 701 MF/MS, de 31/08/2015. Entretanto, com a conversão dessa MP na Lei nº 13.202, de 08/12/2015,
houve a redução do índice de atualização em 50%, mas sem a devida regulamentação imediata, ou no decorrer de 2016, o que acarretou na manutenção do
reajuste da TFVS com atualização em 100% naquele exercício.

Somente com a Portaria Interministerial MF-MS n. 45/2017, publicada em 30/01/17, houve a norma�zação que atualizou as Taxas de Fiscalização
de Vigilância Sanitária (TFVS) com a redução do índice em 50%, regulamentando o disposto na Lei 13.202/2015, estabelecendo a res�tuição de valores
recolhidos a maior.

Devido a quan�dade significa�va de favorecidos, os pagamentos das res�tuições foram feitos em bloco, u�lizando Lista de Credores (LC) no Siafi.
No entanto, houve várias Ordens Bancárias Canceladas por domicílio bancário do credor inexistente.

Enquanto busca-se as informações corretas junto aos Regulados sobre seus dados bancários, tem sido realizado a regularização dessas OB
Canceladas, rdentro do Item Depósitos Não Judiciais, correspondendo ao final do período em análise, a 69% do saldo em Demais Obrigações a Curto
Prazo. Devido a imprevisibilidade de pagamento, os valores foram alocados ao Curto Prazo, considerando que assim que os beneficiários regularizarem seu
domicílio bancário os valores serão pagos, o que pode ocorrer a qualquer momento.

 

Consignações: Refere-se em sua maior parte em consignações da folha de pagamento.

https://www.gov.br/fazenda/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/portarias-interministeriais/2017/portaria-interministerial-no-45-de-27-de-janeiro-de-2017
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Valores Em Trânsito Exigíveis: São faturas a pagar do cartão corpora�vo u�lizados em Suprimentos de Fundos.

Precatórios de Terceiros: trata-se  de Precatórios de Pessoal lançado diretamente pela jus�ça federal (Tribunal Regional Federal) sem ingerência
da Anvisa.

 

15. NE. 15 – Patrimônio Líquido: Mutações e Resultados Acumulados (DMPL)

Resultados Acumulados, compreende o saldo remanescente dos superávits ou déficits patrimoniais acumulados. Ao final do exercício de
2020 houve uma redução de 27,6% em relação ao saldo de encerramento do exercício anterior, porém permanecendo superavitário. Contudo, no período
analisado, aferiu-se um déficit patrimonial  no Resultado do Exercício de R$ 46,6 milhões decorrente da confrontação nega�va da Variação Patrimonial
Aumenta�va (VPA) e da Variação Patrimonial Diminu�va (VPD).

O Ajustes de Exercícios Anteriores, são referentes a reconhecimentos de despesas com fornecedores, folha de pagamento e ações judiciais.

 

16. NE.16 - Quadro das Compensações

Garan�as e Contragaran�as Recebidas a Executar: Referem-se a valores de garan�as recebidas de prestadores de serviços ou contratos de
entrega de produtos, por Seguro Garan�a (principalmente) com 89,73% do valor e Carta Fiança com o restante. Essas garan�as visam o fiel cumprimento das
obrigações assumidas por empresas em licitações e contratos, em atendimento ao Ar�go 6º, VI cc Art. 56 da LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993.. Os maiores
valores estão alocados na UGE 253002 Anvisa Matriz:

 

Obrigações Conveniadas e Contratuais a Executar:  refere-se a Convênios e Termos de Execução Descentralizadas TED com valores a
liberar/repassar, sob a gestão da UGE 253002 – Anvisa SEDE.

 

Quantos as obrigações contratuais a executar referem-se a contratos em execução:

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.666-1993?OpenDocument
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17. NE. 17 – Resultado Financeiro no Balanço Patrimonial:

Os a�vos e passivos financeiros e permanentes estão demonstrados no Balanço Patrimonial, de acordo com o disposto no art. 105 da LEI No 4.320,
DE 17 DE MARÇO DE 1964.

Compõe o A�vo Financeiro os valores inseridos no grupo Caixa e Equivalentes de Caixa. compreende os créditos e valores realizáveis
independentemente de autorização orçamentária e os valores numerários.

Os demais valores da classe do A�vo compõem o A�vo Permanente: os bens, créditos e valores, cuja mobilização ou alienação dependa de
autorização legisla�va.

 O Passivo Financeiro compreenderá as dívidas fundadas e outras pagamento independa de autorização orçamentária: os Créditos Empenhados a
Liquidar e os Restos a Pagar Não Processados a Liquidar, mesmo se ainda não tenha um passivo patrimonial associado; além de demais obrigações financeiras
como cauções, depósitos re�dos de terceiros, contas a pagar.

A diferença entre o A�vo Financeiro e o Passivo Financeiro corresponde ao resultado financeiro.

No período apurado, apresenta um resultado geral deficitário de R$ 30,4 milhões como detalhado abaixo:

 

O resultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial, conforme o § 2º do art. 43 da Lei nº 4.320/1964, u�liza-se do saldo das Disponibilidades
por Des�nação de Recurso (DDR), segregado por fonte / des�nação de recursos onde destacamos a Fonte 74 - TX/MUL.P/PODER DE POLICIA E
MUL.PROV.PROC.JUD por onde passam os valores arrecadados pela Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária e os principais créditos empenhados.

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de exposição
jus�fica�va.            (Veto rejeitado no DOU, de  5.5.1964)

§ 1º Consideram-se recursos para o fim deste ar�go, desde que não comprome�dos:               (Veto rejeitado no DOU, de  5.5.1964)

I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;              (Veto rejeitado no DOU, de  5.5.1964)

(...)

§ 2º Entende-se por superávit financeiro a diferença posi�va entre o a�vo financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais
transferidos e as operações de credito a eles vinculadas.              (Veto rejeitado no DOU, de  5.5.1964)

 g.n

 

Pela tabela acima podemos perceber uma inversão de fluxo de execução orçamentária entre as fontes detalhadas 6174362120 e 017436210, mas
considerando fonte resumida - 74 - teve uma variação deficitária em relação ao exercício anterior de 32,05%:

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%204.320-1964?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L4320compilado.htm#veto
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L4320compilado.htm#veto
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L4320compilado.htm#veto
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L4320compilado.htm#veto
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Conforme determinado  no § 2º, art. 4º, do DECRETO Nº 10.249, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2020 (Decreto de Programação Financeira DPOF),  até o
encerramento do exercício de 2020, as unidades gestoras executoras deveriam devolver os saldos remanescentes de valores liberados a Secretaria do Tesouro
Nacional da Secretaria Especial de Fazenda do Ministério da Economia.

§ 2º  Até o encerramento do exercício de 2020, as unidades gestoras executoras deverão devolver aos seus órgãos vinculados os saldos remanescentes de valores
liberados, com exceção dos recursos recebidos mediante descentralização externa, e a Secretaria do Tesouro Nacional da Secretaria Especial de Fazenda do Ministério
da Economia poderá estornar dos órgãos esses saldos remanescentes, hipótese em que terá por referência, preferencialmente, os parâmetros previstos
no caput.         (Redação dada pelo Decreto nº 10.295, de 2020)

 

Desta forma podemos perceber uma inversão forte na fonte 0100, onde estaria R$ 17 milhões superavitário no exercício anterior, mas fechando
com déficit no ano de 2020.

Segue a descrição das fontes:

 
 
 
 

18. NE.18 - A�vos Con�ngentes

Considerando a liminar da jus�ça federal em Santa Maria/RS houve a suspensão dos procedimentos de cobrança, rela�vo ao Crédito a Receber -
Responsáveis por Danos ao erário oriundo de Tomada de Contas Especial instaurada pela Anvisa e julgada pelo Tribunal de Contas da União - TCU condenando
aos agentes arrolados a ressarcir os cofres da Anvisa, conforme Processo TCU: TC 028.700/2015-5

Tendo em vista a possibilidade de recurso pela Advocacia Geral da União - AGU junto a jus�ça federal, e a negação de provimento pelo TCU sobre
os recursos de reconsideração interposto pela agente responsável, consideramos a possibilidade real de cancelamento da liminar e efetuamos  o registro em
A�vos Con�ngentes:

 
 
 

DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS (DVP)

19. NE.19: Variações Patrimoniais Aumenta�vas (VPAs)

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.249-2020?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Decreto/D10295.htm#art1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/redireciona/processo/2870020155
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20. NE.20 – Taxas de Fiscalização de Vigilância Sanitária (TFVS)

Cons�tuem a principal receita da Agência, dentre outros, o produto resultante da arrecadação da Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária
(TFVS), pelo exercício do Poder de Polícia. Foi ins�tuída nos termos do art. 23, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999. A sua arrecadação é registrada e
controlada pela UGE-253002 (Matriz), assim como as demais arrecadações realizadas pela Anvisa.

As Receitas Tributárias com a TFVS recebida no exercício financeiro, correspondem a 40% das VPA, com uma leve baixa em relação ao mesmo
período do exercício financeiro de 2019:

Dos valores acima, cerca de 30 % foi descontado pela desvinculação da receita da União (DRU) conforme Emenda Cons�tucional nº 93/2016,
detalhado na NE 39.

 

21. NE.21 – Remuneração de Aplicações Financeiras da Conta Única:

Conforme a LEI Nº 9.782, DE 26 DE JANEIRO DE 1999,  a Agência tem autorização para aplicar os recursos recebidos da Conta Única, sendo o seu
rendimento recurso próprio do Órgão.

Art. 22.  Cons�tuem receita da Agência:

(...)

X - os valores apurados em aplicações no mercado financeiro das receitas previstas nos incisos I a IV e VI a IX deste ar�go. (Vide Medida Provisória nº 1.814-4, de 1999)  (Incluído pela Medida
Provisória nº 2.190-34, de 2001)

Parágrafo único.  Os recursos previstos nos incisos I, II e VII deste ar�go, serão recolhidos diretamente à Agência, na forma definida pelo Poder Execu�vo.

Essas aplicações são efetuadas por meio de comandos no SIAFI.

 

22. NE.22 - Transferências e Delegações Recebidas:

As Transferências e Delegações Recebidas cons�tuem cerca 57% dos valores classificados em VPA. Desses, cerca de 91% refere-se a Repasses
Recebidos para custear a execução financeira das despesas da Anvisa, sobretudo com Pessoal. Compreendem os valores intragovernamentais recebidos pela
Anvisa pelos repasses de sua arrecadação e demais valores para a sua manutenção e execução orçamentária.

 

Com a promulgação da LEI Nº 13.848, DE 25 DE JUNHO DE 2019,  cada agência reguladora, bem como eventuais fundos a ela vinculados, passou a
corresponder a um órgão setorial dos Sistemas de Planejamento e de Orçamento Federal, de Administração Financeira Federal, de Pessoal Civil da Administração
Federal, de Organização e Inovação Ins�tucional, de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação e de Serviços Gerais. Antes deveria reportar-se ao
seu Ministério Vinculado, no caso da Anvisa, o Ministério da Saúde. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.782-1999?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/Antigas/1814-4.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2190-34.htm#art1
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.848-2019?OpenDocument
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Com isso fica esclarecida a diferença dos valores recebidos do Ministério da Economia, Órgão Central dos sistemas acima citados bem com do
Ministério da Saúde, conforme demonstrado abaixo:

 

Em relação as transferências concedidas o resultado é superavitário:
 

 

Sobre as Transferências e Delegações Concedidas vide NE.29 - Transferências e Delegações Concedidas

 

23. NE.23 – Valorização e Ganhos com A�vos e Desincorporação de Passivos

Outros Ganhos com Incorporação de A�vos apresentou uma variação nega�va elevada em relação ao mesmo período do exercício anterior devido
a mudança de critério contábil em 2019, pela Secretaria do Tesouro Nacional, órgão central de Contabilidade Federal, com o reconhecimento dos créditos a
receber decorrentes dos Termos de Execução Descentralizado (TED) em contrapar�da a VPA que indica esses ganhos. Os TEDs são celebrados entre a Anvisa e
demais Órgãos do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social – OFSS – onde a Agência é o órgão repassador.

Os ganhos com a desincorporação de Passivos referem-se a transferência de Precatórios a Pagar para Jus�ça:

 

24. NE.24 – Outras Variações Patrimoniais Aumenta�vas

Neste grupo encontra-se o registro da receita com multas administra�vas por Auto de Infração Sanitária (AIS), resultantes das ações
fiscalizadoras, conforme a LEI Nº 6.437, DE 20 DE AGOSTO DE 1977, que configura infrações à legislação sanitária federal e dá outras providências. Com relação ao total
de VPA, corresponderam a 3,06% no exercício financeiro de 2020, enquanto que em 2019 a 3,27%.

Em relação ao grupo da conta Outras Variações Patrimoniais Aumenta�vas, as multas representaram 9,23% do total registrado no exercício de
2020. Em comparação com o 2019, a arrecadação com multas representou 49,57. Porém, entre o período teve uma redução de 83,67%. 

 

 

Mas uma pequena parte dessas multas são referentes a conversão em renda pela Caixa Econômica Federal e outras arrecadações provenientes de
recebimento da Dívida A�va. Os valores estão sendo levantados, mas inferimos que não trazem maiores prejuízos a informação.

Reversão de Ajustes de Perdas: foram realizadas as ações de re�ficação dos valores referentes aos créditos inscritos em dívida a�va da União
referente ao exercício de 2019, porém em janeiro de 2020.

Vale notar que o resultado da retração observada decorreu do cumprimento a Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 355, de 23 de março de
2020, que dispõe sobre a suspensão dos prazos processuais afetos aos requerimentos de atos públicos de liberação de responsabilidade da Anvisa em virtude da
emergência de saúde pública internacional relacionada ao Covid-2-SARS, suspendeu os atos de cobrança administra�va dos créditos da Agência, em

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%206.437-1977?OpenDocument
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atendimento ao Ar�go 6º da citada resolução. Somente foram executados os atos de cobrança para os processos com prazo prescricional menor que 01(um)
ano.  

Nos registros de Indenizações houve variação expressiva considerando a devolução de valores não aprovados na prestação de contas de
convênios onde a Anvisa foi a repassadora dos recursos.

Quanto a Res�tuições, referem-se ao reconhecimento de créditos a receber por ocasião de julgamentos de irregularidades apuradas na execução
de convênios proferidas pelo Tribunal de Contas da União.

 

25. NE. 25 - Variações Patrimoniais Diminu�vas - VPD 

 

 

 

26. NE.26 – Pessoal e Encargos

Compreende a remuneração do pessoal a�vo estabelecidas em lei, decorrente do pagamento pelo efe�vo exercício do cargo, ou função de
confiança no setor público. Abrangem ainda, obrigações trabalhistas de responsabilidade do empregador, incidentes sobre a folha de pagamento apropriada na
Agência, contribuições a en�dades fechadas de previdência e bene�cios eventuais a pessoal civil.  Os gastos com Pessoal e Encargos são apropriados pela UGE-
253002 (Matriz), este grupo de contas correspondeu a 34 % do total das VPD e manteve estável com relação ao exercício anterior.

 

27. NE.27 – Bene�cios Previdenciários e Assistenciais

Compreendem as variações patrimoniais diminu�vas rela�vas às aposentadorias, pensões e outros bene�cios previdenciários de caráter
contribu�vo, do Regime Próprio da Previdência Social (RPPS).
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28. NE.28 - Uso de Bens, Servicos e Consumo de Capital Fixo:

Compreende os gastos  com a manutenção e operacão das a�vidades da Anvisa, envolvendo: Diárias, consumo de material, a depreciação de
bens, os serviços de terceiros, passagens e despesas com locomoção, dentre outras. 

 

 

29. NE.29 - Transferências e Delegações Concedidas

 Compreende 43,92% do montante de VPD, sendo que 94,20% refere-se transferências intragovernamentais, que compreende o valor das
transferências financeiras concedidas e correspondência de créditos em virtude da execução orçamentaria (cota, repasse e sub-repasse), inclusive devolução de
recursos. Inclui também as transferências a convênios e congêneres, inclusive a organismos internacionais (por meio de transferências voluntárias).

 

30. NE.30 – Desvalorização e Perdas do A�vo e Incorporação de Passivos

Neste grupo tem como principal registro a provisão para ajuste de perdas de crédito a receber, inclusive em Dívida A�va, bem como a
desincorporação de a�vos pela baixa de Termos de Execução Descentralizada – TED, pela de devolução de recursos pelo Órgão recebedor e análise final da
prestação de contas pela Anvisa.

A desincorporação de A�vos decorre de reclassificação pela baixa individual de agentes arrolados em TCE.

 

31. NE.31 – Outras Variações Patrimoniais Diminu�vas

Decorre de valores referentes a res�tuições do programa de idiomas oferecido aos Servidores da Anvisa, transportes e rateios de despesas de
manutenção de espaço cedido para ocupação da Anvisa em outros Órgãos ou Ins�tuições.

 

32. NE.32 - Resultado Patrimonial no Período
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O resultado patrimonial corresponde à diferença entre o valor total das Variações Patrimoniais Aumenta�vas (VPA) e o valor total das Variações
Patrimoniais Diminu�vas (VPD), apurado na Demonstração das Variações Patrimoniais do período.  Caso o total das VPA sejam superiores ao total das VPD, diz-
se que o resultado patrimonial foi superavitário ou que houve um superávit patrimonial. Caso contrário, diz-se que o resultado patrimonial foi deficitário ou que
houve um déficit patrimonial.

No exercício financeiro de 2020 apurou-se um resultado deficitário de R$ 48.342.932,41 (quarenta e oito milhões, trezentos e quarenta e dois mil
novecentos e trinta e dois reais e quarenta e um centavos), tendo por fatores relevantes a provisão para ajuste de perdas de crédito a receber, baixa de créditos
a receber referente a diversos responsáveis.

 

 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

33. NE. 33 - Balanço Orçamentário (BO) - Receitas Orçamentárias

A previsão da receita está demonstrada conforme consta na Lei Orçamentária Anual (LOA). É elaborada pela Secretaria de Orçamento Federal
(SOF), por meio dos seus sistemas de projeção próprios e sua arrecadação se dá por fonte de recursos. Na Anvisa sua gestão está por responsabilidade da UGE-
253002 (Matriz).

Quanto a origem, a execução orçamentária ocorreu nas seguintes classificações:

Receitas Tributárias: refere-se a Taxas de Fiscalização de Vigilância Sanitária (TFVS), ins�tuída pela Lei nº 9.782, de 26/01/1999, descontada a
Desvinculação da Receita a União – DRU.

Receita Patrimonial: Receitas oriunda de valores mobiliários referentes aos rendimentos de aplicações de recursos da Conta Única do Tesouro
Nacional.

Receitas de Serviços: são alocadas geralmente receitas referentes a cópias reprográficas.

Outras Receitas Correntes: contempla as Multas Administra�vas por Auto de Infração Sanitária (AIS), resultantes das ações fiscalizadoras,
conforme a Lei nº 6.437, de 20/08/1977. Dentre as Outras Receitas Correntes, �vemos arrecadação provenientes de Res�tuições de Convênios, ocorrido no
primeiro trimestre, e Ressarcimentos por danos aos cofres públicos. 

A descrição abaixo representa os valores das receitas realizadas:

 

34. NE.34 Receitas de Capital

Não houve movimentação em Receitas de Capital, contudo consta a previsão imposta pela SOF de Receitas com Operações de Crédito, mas que
não foram realizadas pela Anvisa.

 

35. NE. 35 - BO - Despesas Orçamentárias

Despesas Empenhadas:

Verifica-se que a Despesa empenhada  houve uma variação discreta a menor equivalendo ao índice de -5,44% conforme demonstrado abaixo:

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%206.437-1977?OpenDocument
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Não obstante a Anvisa conter 27 Unidades Gestoras, do total da execução das Despesas Orçamentárias (Empenhadas), cerca de 98,9% foi na
UGE-253002 (Matriz), em Brasília-DF.
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As Despesas de Capital Empenhadas representam apenas 0,93%, do Total das Despesas Orçamentárias Empenhadas. Dentro das despesas de
capital, a movimentação ocorreu apenas em inves�mentos, para aquisição de material permanente, execução de obras e benfeitorias, compras de licença e
desenvolvimento ou evolução de so�wares.

 

 

 

36. NE.36 -  Resultado Orçamentário

O regime orçamentário da União segue o descrito no art. 35 da Lei nº 4.320/1964. Desse modo, pertencem ao exercício financeiro as receitas nele
arrecadadas e as despesas nele legalmente empenhadas.

O resultado orçamentário representa o confronto entre as receitas orçamentárias realizadas e as despesas orçamentárias empenhadas.

No período analisado, das receitas realizadas diretamente pela Anvisa, em relação as despesas empenhadas, registrou-se um saldo deficitário de
R$ 344,5 milhões, decorrente da execução com as despesas de pessoal e encargos.

Os valores demonstrados no Balanço Orçamentário são aqueles executados diretamente pela Anvisa. A Agência está cadastrada como Unidade
Orçamentária também sob o código 36212. A execução de créditos descentralizados não estão con�das nesse Balanço.

 

BALANÇO FINANCEIRO

37. NE.37 – Receitas Orçamentárias

As Receitas Orçamentárias estão divididas entre Ordinárias e Vinculadas.

As Receitas Ordinárias compreendem as receitas de livre alocação entre a origem e a aplicação de recursos. Refere-se a arrecadação ocorrida na
fonte 0100 (recursos ordinários). No que tange a Anvisa, em 2020 não houve receita realizada na fonte 0100, apenas em fontes vinculadas.

As Receitas Vinculadas abrangem as receitas e despesas orçamentárias cuja aplicação dos recursos é definida em lei, de acordo com sua origem.

A principal arrecadação até então ocorreu na fonte 74, relacionadas as Receitas de Taxas de Fiscalização de Vigilância Sanitária – TFVS, conforme
descrito na Tabela 26, valores já ajustados pela DRU.

Quanto as Deduções da Receita Orçamentária, são decorrentes das Res�tuições restantes dos valores cobrados a maior, referente a TFVS,
regulamentadas pela Portaria Anvisa nº 1.245, de 25 de julho de 2017, além de outros descontos.
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38. NE. 38  - Recebimento Extraorçamentários

Compreendem os ingressos não previstos no orçamento, como fianças, cauções, inscrição de restos a pagar, ingressos de recursos rela�vos a
consignações em folha de pagamento, dentre outros, bem como as Inscrições em Restos a Pagar. 

Consideram-se Restos a Pagar as despesas empenhadas, mas não pagas até 31 de dezembro, estando a sua execução condicionada aos limites
fixados à conta das fontes de recursos correspondentes, com base na legislação vigente.

Na inscrição, os Restos a Pagar (RP) são classificados em:

a) RP Processados: no momento da inscrição a despesa estava empenhada e liquidada;

b) RP Não Processados em Liquidação: no momento da inscrição a despesa empenhada estava em processo de liquidação e sua inscrição está
condicionada a indicação pelo Ordenador de Despesa da Unidade Gestora, ou pessoa por ele autorizada formalmente; e

c) RP Não Processados a liquidar: no momento da inscrição a despesa empenhada não estava liquidada e sua inscrição está condicionada a
indicação pelo Ordenador de Despesa da Unidade Gestora, ou pessoa por ele autorizada formalmente.

 A inscrição em RP não representa um ingresso de caixa efe�vo, porém, por força do Art. 103 da Lei 4.320/64, Parágrafo Único, integra o Balanço
Financeiro.

Art. 103. O Balanço Financeiro demonstrará a receita e a despesa orçamentárias bem como os recebimentos e os pagamentos de natureza extra-orçamentária,
conjugados com os saldos em espécie provenientes do exercício anterior, e os que se transferem para o exercício seguinte.

Parágrafo único. Os Restos a Pagar do exercício serão computados na receita extra-orçamentária para compensar sua inclusão na despesa orçamentária

 

No exercício de 2020 �vemos as inscrições de Restos a Pagar conforme demonstrado abaixo:
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39. NE.39 - Outros Recebimentos:

Referem-se a arrecadação para outras unidades, contendo a Desvinculação da Receita da União (DRU), que apresentou o montante de R$
158.507.045,97 (cento e cinquenta e oito milhões, quinhentos e sete mil quarenta e cinco reais e noventa e sete centavos) repassado a União (fonte:
0100980000 - DESVINCULACAO DAS RECEITAS DA UNIAO-FONTE 100).
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Também é composto pelas multas aplicadas pela Câmara de Medicamentos, onde os recursos são direcionados ao Fundo de Defesa de Direitos
Difusos (FDD) vinculado a UG/Gestão-200401/00001- Secretaria Nacional do Consumidor – Senacon vinculada ao Ministério da Jus�ça, que nesse exercício
apresentou o montante de R$ 1.379.226,39.

 

40. NE. 40 Despesas Orçamentárias

As despesas ordinárias, foram alocadas para atender despesas com Pessoal e Encargos ocorrida na fonte 00 (recursos ordinários – 0100 e 6100).

Quanto as despesas vinculadas, a sua iden�ficação é feita por meio do mecanismo fonte / des�nação de recursos. Foram alocadas para atender as
demais despesas de manutenção da Anvisa.

Aqui estão descritas as despesas orçamentárias empenhadas durante o exercício financeiro de 2020:

 

A Fonte 44 refere-se a Dívida Publica contraída pela União e repassada parte à Anvisa para o custeio da folha de pagamento. Importante ressaltar que a Operação não
contraída diretamente pela Anvisa.

 

41. NE. 41 Transferências Financeiras Concedidas:
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As transferências financeiras concedidas são correspondência de créditos em virtude da execução orçamentaria (cota, repasse e sub-repasse),
inclusive devolução de recursos sub-repassados entre UGs da Anvisa, bem como as transferências por TED – Termo de Execução Descentralizada, bem como
convênios e congêneres, inclusive a organismos internacionais (por meio de transferências voluntárias).

 

42. NE. 42 Pagamentos Extraorçamentários

O pagamento de Restos a Pagar inscritos em exercícios anteriores correspondeu a 44% do total alocado como despesas extraordinárias. A
movimentação de maior vulto constou na UGE-253002 (Matriz). 

Quanto os Depósitos Res�tuíveis e Valores Vinculados são pagamentos referentes a fonte 90 de Passivo Financeiro como movimentação
referente a baixas de caução recebida em garan�a e novos pagamentos de ordens bancárias anteriormente canceladas.
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43. NE. 43 Resultado Financeiro 

O resultado financeiro demonstrado no Balanço Financeiro refere-se ao fluxo de caixa resultando no mesmo valor da geração líquida de caixa
apontada no Demonstra�vo de Fluxo de Caixa - DFC.

Pelo exposto, para o exercício de 2020, verificou uma geração líquida de caixa deficitária em R$ 34 milhões

 

DEMONSTRATIVO DE FLUXO DE CAIXA

44. NE. 44 - Demonstra�vo de Fluxo de Caixa - Ingressos

O fluxo de caixa das operações compreende os ingressos, inclusive decorrentes de receitas originárias e derivadas, e os desembolsos relacionados
com a ação pública e os demais fluxos que não se qualificam como de inves�mento ou financiamento.

Aos Ingressos guarda bastante semelhança com o Balanço Financeiro, também com o demonstrado no que tange a receita realizada no Balanço
Orçamentário, o que dispensa demais detalhamentos de sua composição, visto já se encontrar em Notas Explica�vas anteriores.

 

45. NE. 45 - Demonstra�vo de Fluxo de Caixa - Desembolsos - Pessoal e Demais Despesas

 

46. NE. 46 - Fluxo de Caixa - Transferências Concedidas

Trata-se de valores pagos aos demais Órgãos componentes do OFSS - Orçamento Fiscal e de Seguridade Social, pela modalidade de aplicação 91:
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47. NE. 47 - Desembolsos de Inves�mentos:

Considerando o item Aquisição de A�vo Não Circulante, cerca de R$ 4,1 milhões foram pagos para atender as compras de material de TIC
(Tratamento da Informação e Comunicação). 

Quanto aos Outros Desembolsos de Inves�mentos tratam de aquisição de so�wares ou evolução daqueles pertencentes a Agência.

 

Diante os exposto, em relação ao Demonstra�vo de Fluxo de Caixa - DFC, constatou-se uma geração líquida de caixa deficitária em R$ 34
milhões, conforme detalhado na NE.43 

 

5. CONCLUSÃO

Os fatos demonstrados acima buscam esclarecer os saldos relevantes e suas variações constantes nas Demonstrações Contábeis da Anvisa,
integrante do Balanço Geral da União.

Os resultados financeiros e patrimonial apresentam-se deficitários e relevantes em geral decorrente do determinado  no § 2º, art. 4º, do DECRETO
Nº 10.249, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2020 (Decreto de Programação Financeira DPOF), preceituando que até o encerramento do exercício de 2020, as unidades
gestoras executoras deveriam devolver os saldos remanescentes de valores liberados a Secretaria do Tesouro Nacional da Secretaria Especial de Fazenda do
Ministério da Economia. 

Contudo, a execução orçamentária manteve-se razoavelmente parelha, em comparação aos exercícios de 2020 e 2019.

 
assinado eletronicamente

Hélio Mário Alves de Araujo
Coordenador de Contabilidade e Custos

Contador Responsável - CRC-DF 10.736/O-4
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.249-2020?OpenDocument
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6. EQUIPE TÉCNICA
Primeira Diretoria - DIRE1

Antônio Barra Torres (Diretor Presidente e da DIRE1)

 

Gerente Geral de Gestão Administra�va e Financeira - GGGAF

Frederico Augusto de Abreu Fernandes (subs�tuto - Ordenador de Despesas)

 

Coordenação de Contabilidade e Custos – CCONT

Coordenador: Hélio Mário Alves de Araujo (Contador Responsável)

Equipe Técnica (Contadores):

Daniele Furtado de Carvalho Morais (Coordenadora Subs�tuta)

Raquel Soares Avila

Alex Sandre de Moura

Jaciara Roque de Araújo Cândido

 

Documento assinado eletronicamente por Helio Mario Alves de Araujo, Coordenador(a) de Contabilidade e Custos, em 09/04/2021, às 11:28, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 h�p://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-
2018/2015/Decreto/D8539.htm.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.anvisa.gov.br/auten�cidade, informando o código verificador 1391693 e o código CRC
239EF228.

Referência: Processo nº 25351.901553/2021-65 SEI nº 1391693

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.anvisa.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

